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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Dr. Carlos Augusto Guimarães de Souza Júnior, Exmo. Desembargador e Diretor da Escola Paulista da Magistratura encaminha a este Colegiado Ofício nº 1357/2005, solicitando o recredenciamento da referida Escola.

A Escola Paulista da Magistratura foi credenciada por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 95/2001, Portaria CEE/GP nº 140/2001, para ministrar cursos de especialização em nível de pós-graduação.   

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no artigo 5º da Deliberação CEE nº 5/98 in verbis:

 “Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.

§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período.

§ 2º - O relatório referido no parágrafo anterior será apreciado por Comissão de Especialistas designada pela Câmara de Educação Superior que, após visita à Instituição, fará um relatório avaliativo, circunstanciado, recomendando ou não o seu recredenciamento.”

A Escola Paulista da Magistratura apresentou o relatório analítico às fls. 04/177.

A Assistência Técnica prestou as informações às fls. 178/184 e a Comissão de Especialistas foi designada por Portaria CEE nº 60/06 de 16/02/06 publicada no DOE de 17/02/2006.

Analisados os autos pode-se constatar:

1.2.1 Histórico da Instituição

A Escola Paulista da Magistratura foi criada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo seus Estatutos publicados em DOE de 08/12/1988 e é mantida e dirigida pelo Tribunal, vinculada, portanto, ao poder público estadual.

Tem sede à rua da Consolação, 1483, nesta Capital e tem como finalidade a preparação à carreira de Juiz, o aprimoramento cultural da Magistratura, a promoção de estudos tendentes a aperfeiçoar a prestação jurisdicional e o Poder Judiciário, e qualificar os quadros de seus órgãos auxiliares, tendo destinatária final a sociedade como um todo.

1.2.2 Objetivos

· Preparação à carreira de Juiz de Direito

· Aperfeiçoamento da prestação jurisdicional e aprimoramento cultural dos Magistrados,

· Atualização de todos que militam na área jurídica.

Os objetivos são atingidos por meio de cursos de iniciação funcional; cursos de extensão e atualização, de altos estudos, de especialização, seminários, simpósios, encontros, painéis e outras atividades de aprimoramento a Magistrados e a todos os demais operadores do direito, como servidores do Poder Judiciário, Promotores, Policiais Civis e Militares e advogados.
1.2.3 Estrutura administrativa

Às fls. 05 a Instituição detalha sua estrutura administrativa. 

1.2.4 Cursos ministrados

Além dos cursos já indicados no item dos objetivos a Escola, desde 2000, manteve 09 cursos de Especialização e vêm mantendo mais 05 que são os seguintes:

	Curso de Especialização
	Ato que autorizou

	Direito Empresarial II
	Parecer CEE nº 174/2003

	Direito Público II e III
	Parecer CEE nº 173/2003

	Direito Processual Penal II
	Parecer CEE nº 133/2002

	Direito Processual Civil II
	Parecer CEE nº 381/2003

	Direito Penal III
	Parecer CEE nº  50/2003


Sobre este item a Comissão de Especialistas constatou que além dos cursos de pós-graduação lato sensu nas áreas de Direito Público, Privado, Penal, Processual Penal e Empresarial, mantém cursos de italiano e alemão e palestras, seminários e encontros culturais.

1.2.5 Capacidade financeira e administrativa

Os encargos financeiros da Escola são cobertos por dotações orçamentárias e outros recursos destinados pelo Tribunal de Justiça.

Quanto à capacidade administrativa e a infra-estrutura a Comissão de Especialistas assim se pronuncia: “a Escola encontra-se devidamente instrumentada com pessoal e com instalações adequadas para ministração dos cursos, objeto de sua atividade. As salas de aula são amplas, com espaço apropriado para a realização de seminários, aspecto imprescindível no trabalho didático em qualquer nível, diga-se de passo, sem contar estarem aparelhadas com recursos de informática, alto-falantes e microfones.”  Constataram, ainda, a existência de secretaria, auditório, biblioteca e assessoria de imprensa, atendendo integralmente os requisitos  com relação a este aspecto. 

1.2.6 Corpo Docente

A relação do corpo docente e a documentação comprobatória dos livre-docentes, doutores e mestres está apresentada às fls. 57 a 141. A Comissão de Especialistas constatou que são 13 Livres-Docentes, 36 Doutores, 04 Mestres e 21 Titulados com notável saber jurídico.

 Conclui a Comissão de Especialistas que “a Entidade cumpriu as prescrições aplicáveis à espécie, pelo que recomendam seja efetivada a renovação do credenciamento.”

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, pelo prazo de cinco anos. 

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de maio de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de maio de 2006.
a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de junho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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